
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 688.117 - SP (2015/0076653-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : REGINA BERENICE AVILA BERGAMINI 
AGRAVANTE : VICTOR AVILA BERGAMINI 
ADVOGADO : ERIC ANTUNES PEREIRA DOS SANTOS  - SP191792 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA 
TRABALHISTA MERAMENTE HOMOLOGATÓRIA DE 
ACORDO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
IMPRESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO 
STJ.
1.  A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de que a 
sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, 
desde que prolatada com base em elementos probatórios capazes de 
demonstrar o exercício da atividade laborativa, durante o período que se 
pretende ter reconhecido na ação previdenciária.
2. Na espécie, ao que se tem dos autos, a sentença trabalhista está 
fundada apenas nos depoimentos das partes, motivo pelo qual não se 
revela possível a sua consideração como início de prova material para 
fins de reconhecimento da qualidade de segurado do instituidor do 
benefício e, por conseguinte, do direito da autora à pensão por morte.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 30 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1662195 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/12/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 688.117 - SP (2015/0076653-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : REGINA BERENICE AVILA BERGAMINI 
AGRAVANTE : VICTOR AVILA BERGAMINI 
ADVOGADO : ERIC ANTUNES PEREIRA DOS SANTOS  - SP191792 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

desafiando decisão monocrática de minha lavra, às fls. 429/433, que deu provimento ao agravo 

em recurso especial, deixando consignado que o acórdão está em dissonância com a 

jurisprudência do STJ, a qual está assentada no sentido de a sentença trabalhista meramente 

homologatória de acordo não pode ser considerada, sozinha, como início de prova material para 

reconhecimento de vínculo e/ou tempo de serviço.

A parte agravante, em suas razões, assevera que "a sentença homologatória 

trabalhista que reconheceu o vínculo empreqatício e que determinou o recolhimento das 

contribuições previdenciárias do período É VÁLIDA COMO INÍCIO DE PROVA 

MATERIAL" (fl. 445).

Impugnação não oferecida (fl. 482).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a sentença trabalhista pode ser 

considerada como início de prova material, desde que prolatada com base em elementos 

probatórios capazes de demonstrar o exercício da atividade laborativa, durante o 

período que se pretende ter reconhecido na ação previdenciária.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA 
QUALIDADE DE SEGURADO.
1. Não tendo o falecido, à data do óbito, a condição de segurado 
ou implementado os requisitos necessários à aposentadoria, seus 
dependentes não fazem jus à concessão do benefício de pensão por 
morte. Precedentes.
2. A sentença trabalhista apta a se prestar como início de prova 
material é aquela fundada em elementos que evidenciem o labor e o 
período em que este fora exercido.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.084.414/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 01/03/2013 - grifo nosso)

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. ANOTAÇÕES FEITAS POR ORDEM JUDICIAL. 
SENTENÇA TRABALHISTA NÃO FUNDAMENTADA EM PROVAS 
DOCUMENTAIS E TESTEMUNHAIS.  INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL NÃO-CARACTERIZADO.
1. A sentença trabalhista será admitida como início de prova 
material, apta a comprovar o tempo de serviço, caso ela tenha sido 
fundada em elementos que evidenciem o labor exercido na função e 
o período alegado pelo trabalhador na ação previdenciária. 
Precedentes das Turma que compõem a Terceira Seção.
2. No caso em apreço, não houve produção de qualquer espécie de 
prova nos autos da reclamatória trabalhista, tendo havido acordo 
entre as partes.
3. Embargos de divergência acolhidos.
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(EREsp 616.242/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/09/2005, DJ 24/10/2005, p. 170)

Entretanto, no caso concreto, depreende-se dos autos que a sentença trabalhista 

homologatória de acordo foi, por si só, considerada como início de prova material, o que vai de 

encontro com a compreensão desta Corte.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0076653-0 AREsp 688.117 / SP

Números Origem:  00037841820044036113  1128263  200461130037844  37841820044036113

EM MESA JULGADO: 30/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOEL ALMEIDA BELO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : REGINA BERENICE AVILA BERGAMINI 
AGRAVADO  : VICTOR AVILA BERGAMINI 
ADVOGADO : ERIC ANTUNES PEREIRA DOS SANTOS  - SP191792 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REGINA BERENICE AVILA BERGAMINI 
AGRAVANTE : VICTOR AVILA BERGAMINI 
ADVOGADO : ERIC ANTUNES PEREIRA DOS SANTOS  - SP191792 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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